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Legislação aplicável

- Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998

- Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017

- Manual de Redação da Presidência da República

- Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019
- Revisão dos atos normativos inferiores a decreto

- Mudanças na edição de novos atos

- Instrução Normativa IFSul nº 3, de 19 de maio de 2021

- Manual de Orientações para Elaboração e Revisão de Atos Normativos no
âmbito do Instituto Federal Sul-rio-grandense



Definições

• Ato normativo
• atos de efeitos gerais e abstratos, que atingem todas as pessoas que se

encontram na mesma situação, abrangendo decretos, portarias, resoluções,
regimentos (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo:
Atlas, 2009)

• “Atos normativos, como o próprio nome sugere, têm carga normativa, ou seja,
estabelecem normas, regras, padrões ou obrigações. Diferentemente, por
exemplo, de uma portaria de nomeação de um servidor em um cargo em
comissão, ato de efeito concreto que, embora essencial para garantir a
necessária formalidade e publicidade do ato administrativo, não tem carga
normativa.” (MANUAL DE ELABORAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS NO MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 2017)



Definições

• Os atos normativos emitidos no âmbito do IFSul serão editados sob a forma
de:

• Portarias - instrumentos pelo qual a autoridade máxima da instituição ou, em virtude
de competência regimental ou delegada, outras autoridades estabelecem instruções e
procedimentos de caráter geral necessários à execução de leis, decretos e regulamentos
externos e internos, e praticam outros atos de sua competência

• Instruções normativas - atos normativos expedidos por uma autoridade com
competência estabelecida ou delegada para normatizar a matéria, no sentido de
disciplinar a execução de lei, decreto ou norma infralegal, sem, no entanto, transpor ou
inovar em relação à norma que complementa, visando orientar as unidades
administrativas em relação a matérias mais específicas

• Resoluções - atos normativos expedidos por órgão colegiado, com o objetivo de tomar
uma decisão, impor uma ordem ou estabelecer uma medida, dispondo sobre questões
de ordem administrativa ou regulamentar, sendo, em regra, de competência do
Conselho Superior, podendo ser emitidas por outros órgãos colegiados desde possuam
competência estabelecida em ato normativo ou formalmente delegada.



Definições

• A edição dos atos normativos não afasta a possibilidade de:
• uso excepcional de outras denominações de atos normativos por força de 

exigência legal;

• edição de portarias, resoluções ou instruções normativas conjuntas; ou

• edição de portarias de pessoal.

• As portarias de pessoal são os atos referentes a agentes públicas/os 
nominalmente identificados. (Portaria IFSul 2.109/2020)

• As portarias e resoluções podem aprovar outros tipos de documentos como 
regimentos, regulamentos, políticas, e outros necessários à organização e 
funcionamento da instituição.



Estrutura dos atos normativos

• O ato normativo será estruturado em três partes básicas:

• parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa e o preâmbulo;

• parte normativa, contendo as normas que regulam o objeto; e

• parte final, contendo:
• as disposições sobre as medidas necessárias à implementação das normas constantes da 

parte normativa;

• as disposições transitórias;

• a cláusula de revogação, quando couber; e

• a cláusula de vigência.



Estrutura dos atos normativos

• Epígrafe

• Ementa

• Preâmbulo



Estrutura dos atos normativos

• O primeiro artigo do texto do ato normativo indicará, quando necessário, o seu 
objeto e o seu âmbito de aplicação.



Estrutura dos atos normativos

• Formatação do texto:
• fonte Calibri, corpo 12;

• margem lateral esquerda de dois centímetros de largura;

• margem lateral direita de um centímetro de largura; e

• espaçamento simples entre linhas e de seis pontos após cada parágrafo, com uma linha em 
branco acrescida antes de cada parte, livro, título ou capítulo.

• Não se utiliza texto em itálico, sublinhado, tachado ou qualquer forma de 
caracteres ou símbolos não imprimíveis.

• As palavras e as expressões em latim ou em língua estrangeira são grafadas em 
negrito.



Estrutura dos atos normativos

• Formatação do texto:
• fonte Calibri, corpo 12;

• margem lateral esquerda de dois centímetros de largura;

• margem lateral direita de um centímetro de largura; e

• espaçamento simples entre linhas e de seis pontos após cada parágrafo, com uma linha em 
branco acrescida antes de cada parte, livro, título ou capítulo.

• Não se utiliza texto em itálico, sublinhado, tachado ou qualquer forma de 
caracteres ou símbolos não imprimíveis.

• As palavras e as expressões em latim ou em língua estrangeira são grafadas em 
negrito.



Estrutura dos atos normativos

• Remissões:
• Necessidade de mencionar dispositivos da própria norma (remissão interna), ou fazer menção a 

outros textos normativos (remissão externa) 

• É desaconselhado o uso de expressões como “anterior”, “seguinte” ou equivalentes 

Citação das normas:

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 -

na ementa, no preâmbulo, na primeira

remissão e na cláusula de revogação; e

Lei nº 8.112, de 1990 - nos demais casos.



Estrutura dos atos normativos

• Anexos 
• Havendo tabelas, gráficos, fórmulas matemáticas, etc., que devam ser incluídos no texto 

normativo, deve-se fazer uso de um ou mais anexos, identificados por algarismos romanos, 
colocados no final do documento, fazendo-se as referências necessárias ao texto desta. 



Redação dos atos normativos

• Os atos normativos seguirão os padrões de estrutura, articulação, redação e 
formatação estabelecidos no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017

• As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica

• Aplicam-se à elaboração dos atos normativos as regras do Manual de Redação da 
Presidência da República e o Manual de Orientações para Elaboração e Revisão de 
Atos Normativos no âmbito do Instituto Federal Sul-rio-grandense

• Deve ser adotada a linguagem não sexista na redação dos atos normativos do IFSul, 
conforme documento de orientação do Núcleo de Gênero e Diversidade da Reitoria



Alteração de atos normativos

• A alteração de ato normativo será realizada por meio:
• de reprodução integral em um só texto, quando se tratar de alteração considerável;

• de revogação parcial; ou

• de substituição, supressão ou acréscimo de dispositivo.
• As alterações realizadas deverão seguir o disposto no art. 17 do Decreto nº 9.191/2017.

• A nova redação deve ser veiculada pela mesma espécie normativa a que pertence o 
dispositivo alterado ou, pelo menos, por ato de autoridade que detenha 
competência para tratar daquela matéria.

• Havendo necessidade de inclusão de dispositivo, deve-se atentar para a forma 
correta de numeração dos dispositivos. 



Alteração de atos normativos



Revogação de atos normativos

• A revogação e a revogação parcial deverão ser procedidas por ato de mesma 
denominação e hierarquia, salvo disposição legal em contrário.
• A cláusula de revogação relacionará, de forma expressa, todas as disposições que serão 

revogadas.

• A expressão "revogam-se as disposições em contrário" não será utilizada.

• Os atos normativos permanecem vigentes até que outro ato o revogue. 



Retificação e anulação de atos 

normativos

• Retificação é a correção do ato administrativo para sanar omissão, equívoco ou erro 
manifesto de fácil verificação, inclusive de grafia. 

• A anulação é a extinção do ato normativo por razões de ilegalidade e ilegitimidade
• Diferente da revogação, a anulação produz efeitos retroativos 

• Uma vez que se identifica um vício insanável de legalidade ou legitimidade, o ato deve ser 
anulado, retroagindo seus efeitos ao momento da prática do ato 



Vigência e publicação dos atos 

normativos

• Os atos normativos estabelecerão data certa para a sua entrada em 
vigor e para sua produção de efeitos:
• de, no mínimo, uma semana após a data de sua publicação; e

• sempre no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil.
• Não se aplica às hipóteses de urgência justificadas no processo administrativo. 

• Os atos normativos serão publicados da seguinte forma:
• atos normativos de caráter interno ou que não sejam de interesse geral serão 

publicados no Boletim Interno do IFSul; e

• atos normativos de interesse geral serão publicados, na íntegra, no Diário Oficial 
da União.



Propositura e tramitação dos atos 

normativos

• A proposta para elaboração de ato normativo será originada pela área interessada e 
encaminhada por processo eletrônico à Diretoria de Desenvolvimento Institucional 
(DDI), devendo ser acompanhada:
• da minuta do ato proposto;

• da documentação em que se fundamenta; e

• da exposição de motivos e fundamentos para a expedição do ato.

• A DDI fará o exame do documento, no prazo de dez dias úteis, contados do 
recebimento da minuta por meio eletrônico, acerca da sua conformidade, em face 
das disposições das normativas vigentes.
• Verificada qualquer ocorrência relacionada às regras para elaboração, articulação, redação ou 

alteração, a DDI restituirá a proposta ao demandante para saneamento.

• Após a avaliação pela DDI, o processo será encaminhado para as instâncias de 
aprovação, de acordo com a natureza da matéria



Propositura e tramitação dos atos 

normativos

• Para orientação sobre a 
tramitação e os procedimentos 
no SUAP:

• Base de Conhecimento 
“Atos Normativos –
Propositura”



Propositura e tramitação dos atos 

normativos



Propositura e tramitação dos atos 

normativos



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Propositura e tramitação dos atos 

normativos – Base de conhecimento



Boletim interno do IFSul

• Disponível em 
http://www.ifsul.edu.br/bole
tins-internos-do-ifsul ou no 
Espaço do Servidor no portal 
do IFSul

• Nele constam as portarias, 
portarias de pessoal, 
instruções normativas e 
resoluções do Conselho 
Superior expedidas no 
respectivo período.

http://www.ifsul.edu.br/boletins-internos-do-ifsul


Atos normativos no portal do IFSul

• Disponível em 
http://www.ifsul.edu.br/atos
-normativos ou no menu 
“Institucional” no portal do 
IFSul

http://www.ifsul.edu.br/atos-normativos


Cursos disponíveis na Escola 

Virtual/ENAP

• Decreto nº 10.139/2019 Revisão e Consolidação de Atos Normativos 
Infralegais
• Disponível em https://www.escolavirtual.gov.br/curso/328

• Elaboração Legislativa no Executivo: Legística, Governança e Avaliação
• Disponível em https://www.escolavirtual.gov.br/curso/360

https://www.escolavirtual.gov.br/curso/328
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/360


MUITO

OBRIGADA

www.ifsul.edu.br

ddi@ifsul.edu.br

(53) 981127656

Ana Paula Nogueira e Silva


